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9. Ministério Público e o combate articulado e sistematizado das causas geradoras 
de desigualdades sociais (art. 3º e art. 127, caput, da CF/88): da perícia para as 
estatísticas e os indicadores sociais – necessidade de planejamento institucional 
e fi scalização orçamentária

Gregório Assagra de Ameida
Promotor de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais

Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do 
Ministério Público de Minas Gerais

Conselheiro da Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça

A promoção social está no núcleo do novo 
perfi l constitucional do Ministério Público. A de-
fesa do regime democrático e dos interesses 
sociais confi rma o compromisso do Ministério 
Público com a transformação, com justiça, da 
realidade social (art. 127, caput, combinado com 
os arts. 1º e 3º, todos da CF/88). 

Entre os objetivos fundamentais da Repú-
blica Federativa do Brasil estão a criação de uma 
sociedade livre, justa, solidária, a erradicação da 
pobreza e a diminuição das desigualdades so-
ciais. Tendo em vista que a República Federativa 
do Brasil constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e que o Ministério Público é defensor 
do regime democrático, todos esses objetivos, 
elencados expressamente no art. 3º da CF/88, 
também vinculam o Ministério Público.

Para Marcelo Pedroso Goulart: 

Levar avante essa prática transformadora 
(práxis) é cumprir uma função política maior, 
que implica a substituição de uma dada or-
dem por outra ordem social, mais justa, na 
qual prevaleçam os valores universais da de-
mocracia. A realização prática dessa função 
política maior dá-se no ‘movimento catártico’ 
que promove a transição da sociedade, dos 
seus movimentos, das suas organizações e 
de suas instituições do ‘momento corporativo’ 
e particularista para o ‘momento ético-político’ 
de modifi cação do real1.  

Todavia, adverte Goulart que o Ministério 

Público ainda não conseguiu superar muitas 
barreiras: a velha instituição (pré-88) morreu; 
porém o novo Ministério Público (pós-88) ainda 
não se fi rmou: 

No nível institucional, portanto, o Ministério 
Público ainda não superou, plenamente, 
o ‘momento corporativo’, fato que impõe a 
aceleração do ‘movimento catártico interno’. 
Do contrário, a ‘passividade’  poderá tomar 
conta da Instituição, levando-a à ‘impotência 
objetiva’, ao não cumprimento da sua função 
política e dos objetivos que lhe foram postos 
pela Constituição. Esse tipo de ‘comporta-
mento passivo-impotente’ poderá acarretar a 
perda de legitimidade (de sustentação social) 
e levar ao retrocesso na confi guração formal-
institucional do Ministério Público2.

Portanto, para o Ministério Público cumprir 
essa sua tarefa constitucional não mais se sus-
tenta o modelo institucional antigo que ainda se 
arrasta pelo País. É preciso avançar no plane-
jamento funcional e nas estratégias de atuação. 
A atuação individual e intuitiva dos membros do 
Ministério Público deve ser superada por um 
novo modelo, em que o compromisso com a 
transformação social, o planejamento estratégico 
e a efi ciência passem a ser condições naturais 
em todos os âmbitos da atuação institucional, 
jurisdicional ou extrajurisdicional. 

A atuação repressiva, amparada geralmen-
te nas espécies clássicas de prova (prova peri-
cial, prova testemunhal etc.) deve ceder espaço 

1 Princípios institucionais do Ministério Público: a necessária revisão conceitual da unidade institucional e da independência fun-
cional. In: Livro de Teses do XVII Congresso Nacional do Ministério Público: os novos desafi os do Ministério Público. Salvador: 
CONAMP, 2007, p. 713.
2 Princípios institucionais do Ministério Público: a necessária revisão conceitual da unidade institucional e da independência fun-
cional. In: Livro de Teses do XVII Congresso Nacional do Ministério Público: os novos desafi os do Ministério Público. Salvador: 
CONAMP, 2007, p.713-4.
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para a atuação a partir das estatísticas e dos 
indicadores sociais3. 

Para tanto, é imprescindível que o Ministé-
rio Público, em todos as suas esferas, constitua 
núcleos de estudos e estatísticas de atuação 
funcional e ainda realize parcerias importantes 
com centros de estudos e pesquisas bem como 
com universidades que possam fornecer-lhe 
elementos que dêem a ele condições adequadas 
para atacar, racionalmente, as causas geradoras 
das graves injustiças sociais4. 

Torna-se imperioso, também, que o Minis-
tério Público acompanhe e fi scalize a elaboração 
e o cumprimento dos orçamentos públicos, ga-
rantindo a aplicação das verbas públicas neces-
sárias para atender aos ditames constitucionais 
inerentes ao Estado Democrático de Direito, 
especialmente os elencados no já referido art. 3º 
e nos arts. 5º e 6º, todos da CF/88. A atuação da 
instituição, nesse âmbito, poderá ser extrajurisdi-
cional e jurisdicional. No plano extrajurisdicional, 
o Ministério Público deverá acompanhar a vota-
ção orçamentária, participando das propostas 
de inserção de políticas públicas específi cas, 
socialmente necessárias, além da utilização dos 
mecanismos da recomendação e do TAC visan-
do à realização de políticas públicas a serem 
contempladas nos orçamentos públicos. Poderá, 
ainda, realizar audiências públicas para colher 
reclamações e propostas objetivando o controle 
orçamentário. No plano jurisdicional, o Ministério 

Público poderá mover ações coletivas com pedi-
dos de tutelas específi cas, especialmente o de 
tutela inibitória, para garantir o cumprimento orça-
mentário adequado. Contudo, a falta de previsão 
orçamentária não poderá ser obstáculo à atuação 
do Ministério Público, especialmente no âmbito 
dos direitos coletivos, inseridos na CF/88 como 
direitos fundamentais de aplicabilidade imedia-
ta (Título II, Capítulo I, art. 5º, § 1º). Nos casos 
de políticas públicas específi cas e socialmente 
necessárias, o Ministério Público tem o dever 
constitucional, em razão do seu compromisso 
com os interesses sociais (art. 127, caput, da 
CF/88), de atuar para garantir a sua implemen-
tação tempestiva e adequada.  

Nesse sentido, já aduzimos:

Falta de norma regulamentadora ou a ale-
gação de ser norma programática não são 
obstáculos à aplicabilidade imediata e à 
vinculação geral dos direitos e garantias 
constitucionais fundamentais. A simples 
alegação de impossibilidade jurídica não é 
admitida como cláusula impeditiva da reali-
zação de direitos e garantias constitucionais 
fundamentais. A impossibilidade, que poderá 
servir como impedimento, é somente a real, 
amparada em elementos e circunstâncias 
fáticas, e mesmo assim deve ser sopesada 
concretamente.5

O combate articulado e efetivo à sonegação 
fi scal, extrajurisdicional e jurisdicional, também 

3 A respeito do surgimento dos indicadores sociais e da sua importância para demonstrar que crescimento econômico não é 
evidência certa da melhoria das condições de vida das pessoas, escreve JANNUZZI, Paulo Martino: “O aparecimento e o desen-
volvimento dos indicadores sociais estão intrinsecamente ligados à consolidação das atividades de planejamento do setor público 
ao longo do século XX. Embora seja possível citar algumas contribuições importantes para a construção de um marco conceitual 
sobre os indicadores sociais nos anos 20 e 30, o desenvolvimento da área é recente, tendo ganhado corpo científi co em meados 
dos anos 60 no bojo das tentativas de organização de sistemas mais abrangentes de acompanhamento das transformações sociais 
e aferição do impacto das políticas sociais nas sociedades desenvolvidas e subdesenvolvidas. Nesse período começaram a se 
avolumar evidências do descompasso entre crescimento econômico e melhoria das condições sociais da população em países do 
Terceiro Mundo. A despeito do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), persistiam altos os níveis de pobreza e acentuavam-se 
as desigualdades sociais em vários países. Crescimento econômico não era, pois, condição sufi ciente para garantir o desenvolvi-
mento social [...]”. Indicadores sociais e as políticas públicas no Brasil. Disponível em: <http://comciência.br/comciencia/?section=
8&edição=33&id=386>, p. 1. Acessado em:  3 jun. 2008, 12h30min.   
4 Esclarece JANNUZZI, Paulo Martino: “Diferentemente de outros países latino-americanos, no Brasil, as estatísticas sociais, 
econômicas e demográfi cas usadas para construção dos indicadores são produzidas, compiladas e disseminadas por diferentes 
agências, situadas em âmbito federal ou estadual. Através de uma rede capilarizada pelo território nacional, com delegacias es-
taduais e agências municipais, o Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE) cumpre seu papel de agente coordenador 
do Sistema de Produção e Disseminação de Estatísticas Públicas, como produtor de dados primários, compilador de informação 
proveniente de ministérios e como agente disseminador de estatísticas. As agências estaduais de estatísticas também compilam 
uma ampla variedade de dados administrativos produzidos pelas secretarias de Estado e, em alguns casos, também produzem 
dados primários provenientes de pesquisas amostrais. Alguns ministérios e secretarias estaduais também têm órgãos encarrega-
dos da produção ou organização de seus dados administrativos. Assim, o IBGE, agências estaduais de estatísticas e ministérios/
secretarias integram, pois, o Sistema de Produção e Disseminação de Estatísticas Públicas no Brasil”.  Indicadores sociais e as 
políticas públicas no Brasil. Disponível em: <http://comciência.br/comciencia/?section=8&edição=33&id=386>, p. 3. Acessado em: 
3 jun. 2008, 12h30min.  
5 Direito material coletivo: superação da summa divisio direito público e direito privado por uma nova summa divisio constituciona-
lizada, p. 334.
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é um caminho útil para garantir a ampliação das 
receitas do Estado e o cumprimento orçamen-
tário.

A respeito do controle orçamentário pelo 
Ministério Público, aduziram Jayme Weingartner 
Neto e Vinícius Diniz Vizzotto: 

O Ministério Público tem papel importante 
na manutenção do Estado Democrático de 
Direito, conforme prevê a própria Constitui-
ção em seu art. 127, caput.  Nesta senda, 
uma das vertentes mais importantes para a 
concretização deste Estado Democrático de 
Direito é a utilização, de modo transparente, 
conforme os ditames da Boa Governança, do 
orçamento público [...]. Destarte, o Ministério 
Público tem importante atuação no campo 
atinente ao Orçamento Público, uma vez que 
ele atua tanto (i) na questão da captação de 
receita (fi scalização da sonegação, fi rmatura 
de termos de compromisso de ajustamento 
de conduta para regularizar situações poten-
cialmente ilícitas), bem como na (ii) indução 
da ‘boa’ despesa, seja em âmbito institucional 
interno ou junto a outros órgãos públicos, 
tanto na esfera do Executivo (indução de 
políticas públicas), do Legislativo (indução 
de processos legiferantes tendentes à pro-
mulgação de leis com temática específi ca) ou 
do Judiciário (utilização dos meios e instru-
mentos judiciais para concretizar disposições 
orçamentárias e legais).5

Portanto, não mais se sustenta a predomi-
nância de uma atuação repressiva condutora da 
continuidade das injustiças sociais. É importante 
combater, por exemplo, as reais causas gera-
doras da criminalidade, o que deverá ser feito a 
partir dos indicadores sociais e de diagnósticos 
sociais específi cos, os quais necessitam ser re-
alizados com periodicidade pela instituição por 
intermédio de suas parcerias. 

Só assim o Ministério Público conseguirá 
assumir e exercer, efetivamente, a sua mais no-
bre função constitucional: a promoção da justiça 
social. 

Nesse sentido, conclui Marcelo Pedroso 
Goulart: 

De acordo com a vontade popular explicitada 
na Constituição da República, o Ministério 
Público deve constituir-se em um dos mais 
importantes ‘agentes da vontade política 
transformadora’, cabendo-lhe a tarefa de 
defi nir e participar de ações político-jurídicas 
modifi cadoras da realidade, objetivando a 
construção do projeto constitucional de de-
mocracia (a sociedade livre, justa e solidária, 
na qual o desenvolvimento sócio-econômico-
cultural deve estar voltado para a erradicação 
da pobreza e da marginalização, para a re-
dução das desigualdades sociais e regionais 
e para a promoção do bem de todos). Essa 
é a ‘estratégia institucional6.

5 WEINGARNER NETO, Jaime; VIZZOTTO, Vinícius Diziz, Ministério Público, ética, boa governança e mercados: uma pauta de 
desenvolvimento no contexto do direito e da economia. In: SALET, Ingo Wolfgang; TIMM, Luciano Benetti (organizadores), Direitos 
fundamentais: orçamento e ‘reserva do possível’, p. 292-293. 
6 Princípios institucionais do Ministério Público: a necessária revisão conceitual da unidade institucional e da independência fun-
cional. In: Livro de Teses do XVII Congresso Nacional do Ministério Público: os novos desafi os do Ministério Público. Salvador: 
CONAMP, 2007, p. 713.


